
                                           PARECER Nº ____, DE 2016  

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1469, DE 2015

Apensado o PL 1519, de 2015. 

De autoria da nobre Deputada Marta Costa, o Projeto de Lei em epígrafe pretende alterar a Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, que regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 01 emenda, de autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo.

A seguir, na data de 24 de novembro de 2015, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.

Encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação em 25 de novembro, foi proferido despacho pelo Ilustre Presidente, determinando que fosse a este Projeto anexado o Projeto de Lei nº 1519, de 2015, conforme previsão do artigo 179 do Regimento Interno.

Naquela proposição, em pauta, foi apresentada 01 emenda, de autoria do nobre Deputado Carlos Neder.

Então, a mim distribuída a propositura para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado.

Verificamos que a iniciativa promove alterações na Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, que regulamenta o sistema de inclusão e exclusão dos nomes dos consumidores nos cadastros de proteção ao crédito, matéria de caráter notadamente consumerista.

A proteção ao consumidor inclui-se nas matérias para as quais a Constituição Federal estabelece competência legislativa concorrente, nos termos do artigo 24, incisos V e VIII. Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa.

Nos termos da Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)

V - produção e consumo; (...)

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. (...)”

Denota-se dos parágrafos primeiro e segundo do citado artigo 24 que, no âmbito da competência legislativa concorrente, a União se limita a legislar para estabelecer normas gerais, sendo certo que esta competência da União não exclui a competência suplementar dos Estados.

Diante da competência suplementar que lhes é atribuída pela Constituição Federal, os Estados e o Distrito Federal podem legislar para preencher os vazios da lei federal de normas gerais, complementando-as a fim de aperfeiçoá-las, o que foi respeitado na propositura analisada, tal como feito na Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, que se pretende alterar.

Tal assertiva se funda no fato de que o direito de comunicação prévia dos consumidores está previsto no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor, ao estabelecer que a abertura dos cadastros não solicitados pelo consumidor só pode ser feita após comunicação escrita a ele: 

“Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.(...)

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele.(...)”

Portanto, fazendo uso da competência concorrente, pode o Estado legislar sobre a matéria, inexistindo óbices de natureza constitucional ou legal à continuidade de tramitação do Projeto de Lei analisado.

A seguir, em análise da Emenda nº 1 apresentada, na qualidade de Relator designado, verifico o acerto dos argumentos elencados pelo Nobre Deputado proponente, que nos convence do caráter oportuno e do relevante interesse público da medida preconizada, em substituição ao texto original da propositura em destaque.

Tem o Projeto de Lei o interesse de alterar a Lei nº 15.659, de 2015, que estabeleceu a obrigação do envio de comunicação com AR (Aviso de Recebimento) e sua assinatura no endereço do consumidor, como prévia condição para a inclusão do nome do consumidor devedor em cadastros ou bancos de dados de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, para retirar a garantia de comprovação da comunicação ao consumidor.

Em contrapartida, a Emenda nº 1 apresentada visa alterar a norma atualmente em vigor, mas preserva as relevantes conquistas dos consumidores dadas pela nova lei, além de prevenir controvérsias ou demandas na justiça, com o seguinte texto:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei º 15.659, de 9 de janeiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. A inclusão do nome dos consumidores em cadastros ou bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, referente a qualquer informação de inadimplemento dispensa a autorização do devedor, mas, se o título não foi protestado ou a dívida não estiver sendo cobrada diretamente em juízo, depende de prévia comunicação por escrito e da comprovação da sua entrega, mediante protocolo de recebimento, no endereço fornecido pelo consumidor, sendo que, a recusa do recebimento da comunicação, ou da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado, ou ainda de ter ele mudado para endereço desconhecido, legitima o banco de dados a proceder a inclusão.”

A emenda em análise sanou todas as preocupações aventadas pela propositura inicial sem diminuir a garantia dos consumidores de receber a prévia comunicação escrita, mediante protocolo de recebimento no endereço fornecido pelo consumidor, de forma a possibilitar a entrega das comunicações por meio mais econômico e não exclusivamente por AR. Assim, preserva-se a prova da entrega e possibilita-se negativações quando o destinatário se recusa em receber a comunicação, quando da impossibilidade de sua entrega em razão de não ser localizado ou, ainda, de ter ele mudado para endereço desconhecido.

A emenda sugerida, pois, tem a finalidade de garantir aos consumidores, além do direito à informação escrita sobre o motivo de eventual indeferimento de crédito quando da realização de uma compra ou contrato, tal como assegurado pela Lei 15.659, de 2015, a certeza e segurança de que eles serão comunicados, quando do lançamento de seus nomes e de seus respectivos números de documentos de identificação nos cadastros e bancos de dados de consumidores, de serviços de proteção ao crédito ou congêneres, com a solução para as alegadas justificativas de aumento de custos e esquiva dos maus pagadores no recebimento das comunicações de inadimplência.

Não se pode cerrar os olhos ao relevante interesse público e, assim, à juridicidade da Emenda nº 1, diante de sua conformidade com os princípios norteadores do Direito, na manutenção da proteção ao consumidor insculpida na Lei que se pretende alterar. Por esse motivo, na condição de Relator designado, entendo que qualquer alteração ao texto da Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, deve ser feito para aprimorá-la, sem retirar o seu caráter protecionista, em respeito aos princípios que norteiam a relação de consumo e à própria efetivação da Justiça.

Os serviços informativos de inadimplência, na defesa dos interesses daqueles que os administram, não podem transgredir os mínimos direitos estabelecidos no Código do Consumidor, especialmente o dever de proceder à prévia comunicação escrita do consumidor quando de qualquer ação que resulte na inscrição do mesmo nos chamados “cadastros negativos”, comunicação escrita esta em que deve estar compreendida a comprovação de sua entrega ao consumidor em relação à ocorrência.

Dessa forma, é fato que a certeza da comunicação prévia por parte dos órgãos de proteção ao crédito, consubstanciada na exigência da comprovação de sua entrega ao consumidor, primordialmente, visa garantir os direitos civis suspensos nos casos de inserções equivocadas ou mesmo realizadas com a finalidade de exigir do consumidor o pagamento de importâncias indevidas.

Por essa razão é que, em 24 de abril de 2003, foi apresentado o Projeto de Lei 836/2003 pelo Deputado Bernardo Ariston (PSB-RJ) na Câmara dos Deputados, justamente buscando disciplinar o funcionamento de bancos de dados e serviços de proteção ao crédito e congêneres em âmbito nacional, nos exatos termos da Lei Paulista sujeita à alteração pelas proposições em análise.

Tal proposição nacional foi aprovada pela Câmara dos Deputados, em Sessão Deliberativa realizada em 19 de maio de 2009, POR 300 a 32 VOTOS, ou seja, por MAIS DE 80% DOS PRESENTES, sendo que a aprovação do projeto citado trouxe o seguinte comando normativo: 

“Art. 6º A inclusão em banco de dados de qualquer informação de inadimplemento independe de autorização do devedor, mas, se não foi protestado, deve ser-lhe previamente comunicada por escrito, comprovando-se, por meio de postagem de Aviso de Recebimento ou de serviço similar, a sua entrega no endereço fornecido por ele.”

Há de se concordar que tamanha discrepância de votos a favor do texto supratranscrito demonstra que a sociedade estava e está visivelmente insatisfeita com o atual regramento acerca dos bancos de dados e cadastros de consumidores, mais uma razão que motiva meu entendimento, na condição de Relator designado, de que qualquer alteração ao texto da Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, de redação muito semelhante ao texto do artigo 6º aprovado pelo PLC 836/2003, agora em trâmite no Senado Federal sob o nº 85/2009, já aprovado pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Assuntos Econômicos, estando em tramitação na Comissão de Defesa do Consumidor, deve ser feito para aprimorá-la, sem retirar o seu caráter protecionista.

Contudo, ainda que demonstrada a juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1469, de 2015, especialmente da Emenda nº 1, que contém basicamente o mesmo objetivo da Emenda também de nº 1 ao PL 1519, de 2015 (apensado), devem ser ambas as proposições objeto de arquivamento.

Isso porque a Lei nº 15.659, de 2015, que se pretende alterar pela propositura em análise, tem sua matéria judicializada no Tribunal de Justiça de São Paulo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2044447-20.2015.8.26.0000, como também nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 5224, 5252 e 5273, em trâmite no Supremo Tribunal Federal.

Embora tenha sido reconhecida sumariamente, pelo Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, a constitucionalidade da Lei Paulista nº 15.659, de 2015, determinou-se, em função da segurança jurídica, sobrestar o andamento da ADI nº 2044447-20.2015.8.26.0000 até que o Supremo Tribunal Federal julgue as três ADIs que tramitam na Corte Suprema acerca da mesma norma.

Assim foram as decisões do Tribunal de Justiça Paulista:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 15.659, QUE REGULAMENTOU O SISTEMA DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO DOS NOMES DOS CONSUMIDORES NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. LIMINAR DEFERIDA PELO E. RELATOR SORTEADO, FRENTE À RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO CONTIDA NA INICIAL, DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INOCORRÊNCIA, EM JUÍZO PRELIMINAR, DA REFERIDA OFENSA. LEI QUE, PELO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE, NÃO TRATOU DE MATÉRIA CIVIL, MAS SIM DE DIREITO DO CONSUMIDOR, APENAS SUPLEMENTANDO, EM ÂMBITO ESTADUAL, DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI FEDERAL Nº 8.078/90. AGRAVO PROVIDO, REVOGADA A LIMINAR.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 15.659, QUE REGULAMENTOU O SISTEMA DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO DOS NOMES DOS CONSUMIDORES NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PROCESSAMENTO SIMULTÂNEO DE AÇÕES DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE, EM FACE DA REFERIDA LEI ESTADUAL, NESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA E NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, COM CAUSA DE PEDIR ASSEMELHADA, RELATIVA A QUESTÃO DE INVASÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. NECESSIDADE, SEGUNDO PRECEDENTES DO STF, DE SUSPENSÃO DO PROCESSAMENTO DA AÇÃO NESTA CORTE, DEVENDO-SE AGUARDAR O JULGAMENTO DE MÉRITO DAS AÇÕES AJUIZADAS NAQUELA SUPREMA CORTE CONSTITUCIONAL. DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO DESTA AÇÃO DIRETA.
Em razão desta mesma segurança jurídica aviltada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, ao suspender a Ação Direta de Inconstitucionalidade impetrada perante ele, é que se entende pelo necessário arquivamento das proposições aqui analisadas, evitando que seja dado andamento a Projetos de Lei fadados aos mesmos questionamentos de inconstitucionalidade dos quais é alvo a Lei nº 15.659, de 2015. 

Antes de analisada judicialmente a constitucionalidade da Lei nº 15.659, de 2015, pelo Supremo Tribunal Federal, qualquer propositura desta E. Casa Legislativa tendente a alterá-la será, certamente, objeto de mesmo questionamento, o que deve ser evitado.

A necessidade de solução da matéria judicializada antes de uma rediscussão sobre o tema pelos Pares, que se pretende pelos Projetos de Lei em análise, é fundamental para evitar a edição de normas conflitantes entre si, como também para evitar que eventual norma editada sobre a questão, por mais nobre que seja sua intenção, já ingresse no mundo jurídico com o questionamento de sua necessária validade, diante de uma suposta inconstitucionalidade.

Essa discussão é tão evidente que, nos questionamentos sobre a Lei nº 15.659, de 2015, feitos no Tribunal de Justiça de São Paulo e no Supremo Tribunal Federal, a norma recebeu o apoio pela constitucionalidade de notáveis entidades representativas, tais como partidos políticos, além da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor – PROTESTE, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e do Sindicato dos Advogados de São Paulo. Também pela constitucionalidade da norma foi o parecer da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da República na ADI 5224-SP, em trâmite no STF.

Ainda, a Ministra Cármen Lúcia, Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal proferiu decisão reconhecendo a ausência da urgência na medida pleiteada pela autora da ADI, que autorizaria a apreciação da questão no período de recesso ou férias do Supremo Tribunal Federal, pois entendeu inexistentes os pressupostos habilitadores para concessão da medida liminar.

Em contrapartida, a inconstitucionalidade da Lei Paulista é sustentada pelo Estado de São Paulo e seu Governador, pelo Banco Central do Brasil e também por diversas associações de mercado, tais como a Confederação Nacional do Sistema Financeiro – CONSIF, o Sindicato da Indústria da Energia no Estado de São Paulo – SINDIENERGIA, a Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do Estado de São Paulo - FCDL-SP, a Federação das Associações Comerciais do Estado de São Paulo – FACESP, a Associação Nacional de Fomento Comercial – ANFAC, o Sindicato Nacional das Empresas de Telefonia e Serviço Móvel Celular e Pessoal – SINDITELEBRASIL e a Associação Brasileira de Marketing Direto – ABEMD, o que demonstra a acalorada discussão sobre a matéria consumerista.

Nesse cenário, na condição de Relator designado, entendo que não deve prevalecer qualquer proposição de alteração ao texto da Lei 15.659, de 09 de janeiro de 2015, diante da judicialização da matéria consumerista e da dúvida levantada quanto à competência desta Casa Legislativa para a edição destas normas, ainda não esclarecida pelo Poder Judiciário.

Face ao exposto, o parecer é pela rejeição e arquivamento dos Projetos de Lei nº 1469 e 1519, de 2015.

Deputado Roque Barbiere

Relator
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